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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou fins
do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos
no art. 312 do Código de Processo Penal e indicou motivação idônea
para decretar a prisão preventiva do acusado, em especial a gravidade
concreta da conduta, ao ressaltar que o paciente e os demais
investigados estariam associados para o tráfico reiterado de grandes
quantidades de maconha e de drogas sintéticas, e o risco de reiteração
delitiva, em razão do registro de três prisões pretéritas por tráfico de
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drogas, da existência de condenação criminal com trânsito em julgado e
do fato de o acusado estar em cumprimento de prisão em regime aberto
quando, em tese, voltou a delinquir. 
3. Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de
reiteração delitiva, dada a aparente habitualidade da conduta, situação
que, por si só, na linha da orientação que tem sido adotada por esta
Corte, justifica a custódia cautelar.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas
não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao11/09/2025 17/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .18 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004126 - SC (2025/0175847-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EDERSON TIAGO CLAZER (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ NICOLETTI - SC073310
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou fins
do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos
no art. 312 do Código de Processo Penal e indicou motivação idônea
para decretar a prisão preventiva do acusado, em especial a gravidade
concreta da conduta, ao ressaltar que o paciente e os demais
investigados estariam associados para o tráfico reiterado de grandes
quantidades de maconha e de drogas sintéticas, e o risco de reiteração
delitiva, em razão do registro de três prisões pretéritas por tráfico de
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drogas, da existência de condenação criminal com trânsito em julgado e
do fato de o acusado estar em cumprimento de prisão em regime aberto
quando, em tese, voltou a delinquir. 
3. Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de
reiteração delitiva, dada a aparente habitualidade da conduta, situação
que, por si só, na linha da orientação que tem sido adotada por esta
Corte, justifica a custódia cautelar.
4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas
não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental contra aEDERSON TIAGO CLAZER
decisão de fls. 61-65, em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos expostos na inicial do
habeas corpus e afirma que o decreto prisional seria carente de fundamentação
idônea e que estariam ausentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Afirma que: "A alegada gravidade da conduta decorre apenas de
suposições extraídas de imagens genéricas encaminhadas em grupo de WhatsApp,
sem qualquer diálogo, interação direta ou contextualização com o agravante" (fl.
70).

Aduz que: "A prisão preventiva não pode se sustentar apenas na
reincidência, sem prova concreta de vínculo estável ou atuação conjunta com os
demais investigados" (fl. 72).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao órgão
colegiado, a fim de que seja concedida a ordem e revogada a prisão preventiva,
ainda que com a imposição de medidas cautelares menos gravosas.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

Infere-se dos autos que o insurgente teve a prisão preventiva
decretada em , pela suposta prática do delito de associação para o10/12/2024
tráfico de drogas. 

O Magistrado de origem decretou a segregação, em decisão assim
fundamentada (fls. 49-52, destaquei):

Pois bem. Dito isso, extrai-se dos autos a existência de requisitos,
pressupostos e fundamentos ensejadores da segregação cautelar.
Isso porque, depreende-se da representação juntada no evento 1
que, em decorrência de operação deflagrada nos autos n. 5014788-

, foram apreendidos49.2024.8.24.0033, em 24 de maio de 2024
três telefones celulares. Mediante autorização judicial, a polícia
científica realizou a análise e extração dos dados dos referidos
aparelhos eletrônicos.
Por intermédio das averiguações realizadas até o momento,
especialmente pela extração do conteúdo dos celulares
supramencionados, constatou-se que os representados, em tese,
estão mancomunados com o intuito de praticar reiteradamente a

.conduta típica do tráfico de entorpecentes
Dito isso, passa-se a descrição da conduta de cada um dos
representados.
Ederson Tiago Clazer, segundo elementos colhidos pela polícia
científica, encaminhou a Mickael Carlos da Silva diversas
imagens de grandes quantidades de entorpecentes, especialmente

.maconha e drogas sintéticas
Aqui, é pertinente repisar que o representado possui registro de
três prisões pretéritas, em flagrante, pelo cometimento, em tese,

.do crime de tráfico de drogas, especificamente ecstasy
[...]
Logo, através dos elementos probatórios angariados até o
momento, foi possível concluir que os representados, juntamente
com Rafael Caetano da Silva Junior, Mickael Carlos da Silva e
Davi da Silva Vaz (indiciados nos autos n. 5014788-
49.2024.8.24.0033), ao que tudo indica, movimentam

, havendosignificativa quantidade de entorpecentes variados
cooperação e relação de confiança entre si.
Com relação aos requisitos do artigo 313 (condições de
admissibilidade), percebe-se que o crime atribuído aos
representados são dolosos e tem pena privativa de liberdade
máxima superior a quatro anos, caracterizando, dessa forma, o
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inciso I do dispositivo processual (artigo 33, caput e artigo 35 da
Lei n. 11.343/2006).
Além disso, pende em desfavor do representado Ederson anterior

 com trânsito emcondenação criminal por outro crime doloso
julgado menos de cinco anos atrás (evento 22, REL. VIDA.
CARC.1), perfazendo, dessa forma, também o inciso II do
dispositivo processual.
Os pressupostos (fumus commissi delicti), dispostos na parte final
do artigo 312, podem ser verificados na prova da materialidade
(relatório de investigação policial n. 012/2024, evento 1,
REL_MISSAO_POLIC2, laudos periciais n.
2024.08.07563.24.001-72 e 2024.08.07563.24.002-44, evento 1,
LAUDO5 e evento 1, LAUDO6) e nos indícios suficientes de
autoria, apurados nos mesmos elementos da materialidade, que
apontam para os representados como supostos autores dos delitos.
Por último, ainda no artigo 312 (periculum libertatis), o
fundamento específico apto a demostrar a viabilidade da custódia
cautelar está consubstanciado na necessidade de garantir a ordem
pública. Isso ocorre, porque, conforme se observa nos autos, os
representados fazem do delito um modo de vida, de acordo com o
conteúdo das folhas de antecedentes criminais (evento 20, OUT2).
Acompanhando o histórico e a vida pregressa, constata-se que o
representado Ederson possui processo de execução penal em
andamento, autuado sob o n. 0003179- 53.2016.8.24.0125, cujo
regime aberto restou deferido em , com pena17/05/2022

.remanescente de 5 anos e 29 dias
[...]
Destarte, o mesmo se aplica ao representado Ederson que, mesmo
cumprindo pena em regime aberto, possivelmente não deixou de

, especialmente considerando o teorse dedicar à narcotraficância
das conversas extraídas do celular apreendido e periciado em
maio do corrente ano.
 

O Tribunal de origem ratificou a decisão de primeiro grau.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, do CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou fins
do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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Amparado nessas premissas, afirmei, na decisão agravada, que se
mostram suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem para embasar a
ordem de prisão do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de sua segregação.

Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade concreta da conduta
, ao ressaltar que o paciente e os demais investigados estariam associados para o
tráfico reiterado de grandes quantidades de maconha e de drogas sintéticas, e o 

em razão do registro de três prisões pretéritas porrisco de reiteração delitiva, 
tráfico de drogas, da existência de condenação criminal com trânsito em julgado e
do fato de o acusado estar em cumprimento de prisão em regime aberto quando,
em tese, voltou a delinquir.

Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de
reiteração delitiva, dada a ,  aparente habitualidade da conduta situação que, por si
só, na linha da orientação que tem sido adotada por esta Corte, justifica a custódia
cautelar.

De fato, "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade" ( , Rel. Ministro ,RHC n. 108.629/MG Antonio Saldanha Palheiro
DJe ).11/6/2019

Além disso: "A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em
assinalar que a quantidade e a variedade de entorpecentes apreendidos, a
participação de adolescente na empreitada e o fato de o paciente figurar no polo
passivo de outra demanda criminal justificam a segregação cautelar, a despeito da
sua primariedade, diante da gravidade concreta da conduta perpetrada e do
fundado risco de reiteração delitiva" ( , Rel. Ministro AgRg no HC n. 782.464/SC

, 6ª T., DJe ).Rogerio Schietti Cruz 9/3/2023

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar
justificadora da manutenção da prisão preventiva do acusado.
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Por idênticos fundamentos (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a
adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de
novas infrações penais.

A propósito: "Tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas" ( , Rel. Ministro ,HC n. 745.982/MS Sebastião Reis Júnior
6ª T., DJe 22/9/2022).

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ NICOLETTI - SC073310
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDERSON TIAGO CLAZER (PRESO)
CORRÉU : MABILE STEFANY DE LIMA VOLANI
CORRÉU : YURI PATRIC PARADELLA BRAMMER
CORRÉU : MICKAEL CARLOS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ NICOLETTI - SC073310
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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